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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS; 
ELEMENTOS DE TEXTUALIDADE, COESÃO E 

COERÊNCIA TEXTUAIS

A leitura e interpretação de textos são habilidades essenciais 
no âmbito dos concursos públicos, pois exigem do candidato a 
capacidade de compreender não apenas o sentido literal, mas 
também as nuances e intenções do autor. Os textos podem ser 
divididos em duas categorias principais: literários e não literários. 
A interpretação de ambos exige um olhar atento à estrutura, ao 
ponto de vista do autor, aos elementos de coesão e à argumen-
tação. Neste contexto, é crucial dominar técnicas de leitura que 
permitam identificar a ideia central do texto, inferir informações 
implícitas e analisar a organização textual de forma crítica e ob-
jetiva.

 1. Compreensão Geral do Texto
A compreensão geral do texto consiste em identificar e cap-

tar a mensagem central, o tema ou o propósito de um texto, se-
jam eles explícitos ou implícitos. Esta habilidade é crucial tanto 
em textos literários quanto em textos não literários, pois fornece 
ao leitor uma visão global da obra, servindo de base para uma 
interpretação mais profunda. A compreensão geral vai além da 
simples decodificação das palavras; envolve a percepção das in-
tenções do autor, o entendimento das ideias principais e a iden-
tificação dos elementos que estruturam o texto.

 Textos Literários
Nos textos literários, a compreensão geral está ligada à in-

terpretação dos aspectos estéticos e subjetivos. É preciso con-
siderar o gênero (poesia, conto, crônica, romance), o contexto 
em que a obra foi escrita e os recursos estilísticos utilizados pelo 
autor. A mensagem ou tema de um texto literário muitas vezes 
não é transmitido de maneira direta. Em vez disso, o autor pode 
utilizar figuras de linguagem (metáforas, comparações, simbolis-
mos), criando camadas de significação que exigem uma leitura 
mais interpretativa.

Por exemplo, em um poema de Manuel Bandeira, como “O 
Bicho”, ao descrever um homem que revirava o lixo em busca 
de comida, a compreensão geral vai além da cena literal. O po-
ema denuncia a miséria e a degradação humana, mas faz isso 
por meio de uma imagem que exige do leitor sensibilidade para 
captar essa crítica social indireta.

Outro exemplo: em contos como “A Hora e a Vez de Augus-
to Matraga”, de Guimarães Rosa, a narrativa foca na jornada de 
transformação espiritual de um homem. Embora o texto tenha 
uma história clara, sua compreensão geral envolve perceber os 
elementos de religiosidade e redenção que permeiam a narrati-
va, além de entender como o autor utiliza a linguagem regiona-
lista para dar profundidade ao enredo.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, como artigos de opinião, reporta-

gens, textos científicos ou jurídicos, a compreensão geral tende 
a ser mais direta, uma vez que esses textos visam transmitir in-
formações objetivas, ideias argumentativas ou instruções. Neste 
caso, o leitor precisa identificar claramente o tema principal ou 
a tese defendida pelo autor e compreender o desenvolvimento 
lógico do conteúdo.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre os efeitos da 
tecnologia na educação, o autor pode defender que a tecnologia 
é uma ferramenta essencial para o aprendizado no século XXI. A 
compreensão geral envolve identificar esse posicionamento e as 
razões que o autor oferece para sustentá-lo, como o acesso faci-
litado ao conhecimento, a personalização do ensino e a inovação 
nas práticas pedagógicas.

Outro exemplo: em uma reportagem sobre desmatamento 
na Amazônia, o texto pode apresentar dados e argumentos para 
expor a gravidade do problema ambiental. O leitor deve captar 
a ideia central, que pode ser a urgência de políticas de preserva-
ção e as consequências do desmatamento para o clima global e 
a biodiversidade.

 Estratégias de Compreensão
Para garantir uma boa compreensão geral do texto, é impor-

tante seguir algumas estratégias:
- Leitura Atenta: Ler o texto integralmente, sem pressa, 

buscando entender o sentido de cada parte e sua relação com 
o todo.

- Identificação de Palavras-Chave: Buscar termos e expres-
sões que se repetem ou que indicam o foco principal do texto.

- Análise do Título e Subtítulos: Estes elementos frequente-
mente apontam para o tema ou ideia principal do texto, especial-
mente em textos não literários.

- Contexto de Produção: Em textos literários, o contexto 
histórico, cultural e social do autor pode fornecer pistas impor-
tantes para a interpretação do tema. Nos textos não literários, o 
contexto pode esclarecer o objetivo do autor ao produzir aquele 
texto, seja para informar, convencer ou instruir.

- Perguntas Norteadoras: Ao ler, o leitor pode se perguntar: 
Qual é o tema central deste texto? Qual é a intenção do autor ao 
escrever este texto? Há uma mensagem explícita ou implícita?

 Exemplos Práticos
- Texto Literário: Um poema como “Canção do Exílio” de 

Gonçalves Dias pode, à primeira vista, parecer apenas uma des-
crição saudosista da pátria. No entanto, a compreensão geral 
deste texto envolve entender que ele foi escrito no contexto de 
um poeta exilado, expressando tanto amor pela pátria quanto 
um sentimento de perda e distanciamento.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre as mudanças cli-
máticas, a tese principal pode ser que a ação humana é a princi-
pal responsável pelo aquecimento global. A compreensão geral 
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exigiria que o leitor identificasse essa tese e as evidências apre-
sentadas, como dados científicos ou opiniões de especialistas, 
para apoiar essa afirmação.

 Importância da Compreensão Geral
Ter uma boa compreensão geral do texto é o primeiro passo 

para uma interpretação eficiente e uma análise crítica. Nos con-
cursos públicos, essa habilidade é frequentemente testada em 
questões de múltipla escolha e em questões dissertativas, nas 
quais o candidato precisa demonstrar sua capacidade de resumir 
o conteúdo e de captar as ideias centrais do texto.

Além disso, uma leitura superficial pode levar a erros de in-
terpretação, prejudicando a resolução correta das questões. Por 
isso, é importante que o candidato esteja sempre atento ao que 
o texto realmente quer transmitir, e não apenas ao que é dito de 
forma explícita. Em resumo, a compreensão geral do texto é a 
base para todas as outras etapas de interpretação textual, como 
a identificação de argumentos, a análise da coesão e a capacida-
de de fazer inferências.

 2. Ponto de Vista ou Ideia Central Defendida pelo Autor
O ponto de vista ou a ideia central defendida pelo autor são 

elementos fundamentais para a compreensão do texto, especial-
mente em textos argumentativos, expositivos e literários. Iden-
tificar o ponto de vista do autor significa reconhecer a posição 
ou perspectiva adotada em relação ao tema tratado, enquanto a 
ideia central refere-se à mensagem principal que o autor deseja 
transmitir ao leitor.

Esses elementos revelam as intenções comunicativas do tex-
to e ajudam a esclarecer as razões pelas quais o autor constrói 
sua argumentação, narrativa ou descrição de determinada ma-
neira. Assim, compreender o ponto de vista ou a ideia central é 
essencial para interpretar adequadamente o texto e responder a 
questões que exigem essa habilidade.

 Textos Literários
Nos textos literários, o ponto de vista do autor pode ser 

transmitido de forma indireta, por meio de narradores, perso-
nagens ou símbolos. Muitas vezes, os autores não expõem cla-
ramente suas opiniões, deixando a interpretação para o leitor. O 
ponto de vista pode variar entre diferentes narradores e perso-
nagens, enriquecendo a pluralidade de interpretações possíveis.

Um exemplo clássico é o narrador de “Dom Casmurro”, de 
Machado de Assis. Embora Bentinho (o narrador-personagem) 
conte a história sob sua perspectiva, o leitor percebe que o ponto 
de vista dele é enviesado, e isso cria ambiguidade sobre a ques-
tão central do livro: a possível traição de Capitu. Nesse caso, a 
ideia central pode estar relacionada à incerteza e à subjetividade 
das percepções humanas.

Outro exemplo: em “Vidas Secas”, de Graciliano Ramos, o 
ponto de vista é o de uma narrativa em terceira pessoa que se 
foca nos personagens humildes e no sofrimento causado pela 
seca no sertão nordestino. A ideia central do texto é a denúncia 
das condições de vida precárias dessas pessoas, algo que o autor 
faz por meio de uma linguagem econômica e direta, alinhada à 
dureza da realidade descrita.

Nos poemas, o ponto de vista também pode ser identificado 
pelo eu lírico, que expressa sentimentos, reflexões e visões de 
mundo. Por exemplo, em “O Navio Negreiro”, de Castro Alves, o 

eu lírico adota um tom de indignação e denúncia ao descrever 
as atrocidades da escravidão, reforçando uma ideia central de 
crítica social.

 Textos Não Literários
Em textos não literários, o ponto de vista é geralmente mais 

explícito, especialmente em textos argumentativos, como arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios. O autor tem o objetivo de 
convencer o leitor de uma determinada posição sobre um tema. 
Nesse tipo de texto, a tese (ideia central) é apresentada de forma 
clara logo no início, sendo defendida ao longo do texto com argu-
mentos e evidências.

Por exemplo, em um artigo de opinião sobre a reforma tri-
butária, o autor pode adotar um ponto de vista favorável à re-
forma, argumentando que ela trará justiça social e reduzirá as 
desigualdades econômicas. A ideia central, neste caso, é a de-
fesa da reforma como uma medida necessária para melhorar a 
distribuição de renda no país. O autor apresentará argumentos 
que sustentem essa tese, como dados econômicos, exemplos de 
outros países e opiniões de especialistas.

Nos textos científicos e expositivos, a ideia central também 
está relacionada ao objetivo de informar ou esclarecer o leitor 
sobre um tema específico. A neutralidade é mais comum nesses 
casos, mas ainda assim há um ponto de vista que orienta a esco-
lha das informações e a forma como elas são apresentadas. Por 
exemplo, em um relatório sobre os efeitos do desmatamento, 
o autor pode não expressar diretamente uma opinião, mas ao 
apresentar evidências sobre o impacto ambiental, está implicita-
mente sugerindo a importância de políticas de preservação.

 Como Identificar o Ponto de Vista e a Ideia Central
Para identificar o ponto de vista ou a ideia central de um 

texto, é importante atentar-se a certos aspectos:
1. Título e Introdução: Muitas vezes, o ponto de vista do 

autor ou a ideia central já são sugeridos pelo título do texto ou 
pelos primeiros parágrafos. Em artigos e ensaios, o autor fre-
quentemente apresenta sua tese logo no início, o que facilita a 
identificação.

2. Linguagem e Tom: A escolha das palavras e o tom (ob-
jetivo, crítico, irônico, emocional) revelam muito sobre o ponto 
de vista do autor. Uma linguagem carregada de emoção ou uma 
sequência de dados e argumentos lógicos indicam como o autor 
quer que o leitor interprete o tema.

3. Seleção de Argumentos: Nos textos argumentativos, os 
exemplos, dados e fatos apresentados pelo autor refletem o pon-
to de vista defendido. Textos favoráveis a uma determinada posi-
ção tenderão a destacar aspectos que reforcem essa perspectiva, 
enquanto minimizam ou ignoram os pontos contrários.

4. Conectivos e Estrutura Argumentativa: Conectivos como 
“portanto”, “por isso”, “assim”, “logo” e “no entanto” são usados 
para introduzir conclusões ou para contrastar argumentos, aju-
dando a deixar claro o ponto de vista do autor. A organização do 
texto em blocos de ideias também pode indicar a progressão da 
defesa da tese.

5. Conclusão: Em muitos textos, a conclusão serve para rea-
firmar o ponto de vista ou ideia central. Neste momento, o autor 
resume os principais argumentos e reforça a posição defendida, 
ajudando o leitor a compreender a ideia principal.
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 Exemplos Práticos
- Texto Literário: No conto “A Cartomante”, de Machado de 

Assis, o narrador adota uma postura irônica, refletindo o ceticis-
mo em relação à superstição. A ideia central do texto gira em 
torno da crítica ao comportamento humano que, por vezes, bus-
ca respostas mágicas para seus problemas, ignorando a raciona-
lidade.

- Texto Não Literário: Em um artigo sobre os benefícios da 
alimentação saudável, o autor pode adotar o ponto de vista de 
que uma dieta equilibrada é fundamental para a prevenção de 
doenças e para a qualidade de vida. A ideia central, portanto, 
é que os hábitos alimentares influenciam diretamente a saúde, 
e isso será sustentado por argumentos baseados em pesquisas 
científicas e recomendações de especialistas.

 Diferença entre Ponto de Vista e Ideia Central
Embora relacionados, ponto de vista e ideia central não são 

sinônimos. O ponto de vista refere-se à posição ou perspectiva 
do autor em relação ao tema, enquanto a ideia central é a men-
sagem principal que o autor quer transmitir. Um texto pode de-
fender a mesma ideia central a partir de diferentes pontos de 
vista. Por exemplo, dois textos podem defender a preservação do 
meio ambiente (mesma ideia central), mas um pode adotar um 
ponto de vista econômico (focando nos custos de desastres na-
turais) e o outro, um ponto de vista social (focando na qualidade 
de vida das futuras gerações).

 3. Argumentação
A argumentação é o processo pelo qual o autor apresenta e 

desenvolve suas ideias com o intuito de convencer ou persuadir 
o leitor. Em um texto argumentativo, a argumentação é funda-
mental para a construção de um raciocínio lógico e coeso que 
sustente a tese ou ponto de vista do autor. Ela se faz presente em 
diferentes tipos de textos, especialmente nos dissertativos, arti-
gos de opinião, editoriais e ensaios, mas também pode ser en-
contrada de maneira indireta em textos literários e expositivos.

A qualidade da argumentação está diretamente ligada à cla-
reza, à consistência e à relevância dos argumentos apresentados, 
além da capacidade do autor de antecipar e refutar possíveis 
contra-argumentos. Ao analisar a argumentação de um texto, é 
importante observar como o autor organiza suas ideias, quais re-
cursos utiliza para justificar suas posições e de que maneira ele 
tenta influenciar o leitor.

 Estrutura da Argumentação
A argumentação em um texto dissertativo-argumentativo, 

por exemplo, costuma seguir uma estrutura lógica que inclui:
1. Tese: A tese é a ideia central que o autor pretende de-

fender. Ela costuma ser apresentada logo no início do texto, fre-
quentemente na introdução. A tese delimita o ponto de vista do 
autor sobre o tema e orienta toda a argumentação subsequente.

2. Argumentos: São as justificativas que sustentam a tese. 
Podem ser de vários tipos, como argumentos baseados em fa-
tos, estatísticas, opiniões de especialistas, experiências concretas 
ou raciocínios lógicos. O autor utiliza esses argumentos para de-
monstrar a validade de sua tese e persuadir o leitor.

3. Contra-argumentos e Refutação: Muitas vezes, para for-
talecer sua argumentação, o autor antecipa e responde a possí-
veis objeções ao seu ponto de vista. A refutação é uma estratégia 
eficaz que demonstra que o autor considerou outras perspecti-
vas, mas que tem razões para desconsiderá-las ou contestá-las.

4. Conclusão: Na conclusão, o autor retoma a tese inicial e 
resume os principais pontos da argumentação, reforçando seu 
ponto de vista e buscando deixar uma impressão duradoura no 
leitor.

 Tipos de Argumentos
A argumentação pode utilizar diferentes tipos de argumen-

tos, dependendo do objetivo do autor e do contexto do texto. 
Entre os principais tipos, podemos destacar:

1. Argumento de autoridade: Baseia-se na citação de espe-
cialistas ou de instituições renomadas para reforçar a tese. Esse 
tipo de argumento busca emprestar credibilidade à posição de-
fendida.

Exemplo: “Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), 
uma alimentação equilibrada pode reduzir em até 80% o risco de 
doenças crônicas, como diabetes e hipertensão.”

2. Argumento de exemplificação: Utiliza exemplos concre-
tos para ilustrar e validar o ponto de vista defendido. Esses exem-
plos podem ser tirados de situações cotidianas, casos históricos 
ou experimentos.

Exemplo: “Em países como a Suécia e a Finlândia, onde o 
sistema educacional é baseado na valorização dos professores, 
os índices de desenvolvimento humano são superiores à média 
global.”

3. Argumento lógico (ou dedutivo): É baseado em um 
raciocínio lógico que estabelece uma relação de causa e efeito, 
levando o leitor a aceitar a conclusão apresentada. Esse tipo 
de argumento pode ser dedutivo (parte de uma premissa geral 
para uma conclusão específica) ou indutivo (parte de exemplos 
específicos para uma conclusão geral).

Exemplo dedutivo: “Todos os seres humanos são mortais. 
Sócrates é um ser humano. Logo, Sócrates é mortal.”

Exemplo indutivo: “Diversos estudos demonstram que o uso 
excessivo de telas prejudica a visão. Portanto, o uso prolonga-
do de celulares e computadores também pode afetar negativa-
mente a saúde ocular.”

4. Argumento emocional (ou patético): Apela aos sentimen-
tos do leitor, utilizando a emoção como meio de convencimen-
to. Este tipo de argumento pode despertar empatia, compaixão, 
medo ou revolta no leitor, dependendo da maneira como é apre-
sentado.

Exemplo: “Milhares de crianças morrem de fome todos os 
dias enquanto toneladas de alimentos são desperdiçadas em 
países desenvolvidos. É inaceitável que, em pleno século XXI, 
ainda enfrentemos essa realidade.”

5. Argumento de comparação ou analogia: Compara situ-
ações semelhantes para fortalecer o ponto de vista do autor. A 
comparação pode ser entre eventos, fenômenos ou comporta-
mentos para mostrar que a lógica aplicada a uma situação tam-
bém se aplica à outra.

Exemplo: “Assim como o cigarro foi amplamente aceito 
durante décadas, até que seus malefícios para a saúde fossem 
comprovados, o consumo excessivo de açúcar hoje deve ser visto 
com mais cautela, já que estudos indicam seus efeitos nocivos a 
longo prazo.”
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 Coesão e Coerência na Argumentação
A eficácia da argumentação depende também da coesão e 

coerência no desenvolvimento das ideias. Coesão refere-se aos 
mecanismos linguísticos que conectam as diferentes partes do 
texto, como pronomes, conjunções e advérbios. Estes elemen-
tos garantem que o texto flua de maneira lógica e fácil de ser 
seguido.

Exemplo de conectivos importantes:
- Para adicionar informações: “além disso”, “também”, “ade-

mais”.
- Para contrastar ideias: “no entanto”, “por outro lado”, “to-

davia”.
- Para concluir: “portanto”, “assim”, “logo”.
Já a coerência diz respeito à harmonia entre as ideias, ou 

seja, à lógica interna do texto. Um texto coerente apresenta uma 
relação clara entre a tese, os argumentos e a conclusão. A falta 
de coerência pode fazer com que o leitor perca o fio do raciocínio 
ou não aceite a argumentação como válida.

 Exemplos Práticos de Argumentação

- Texto Argumentativo (Artigo de Opinião): Em um artigo 
que defenda a legalização da educação domiciliar no Brasil, a 
tese pode ser que essa prática oferece mais liberdade educacio-
nal para os pais e permite uma personalização do ensino. Os ar-
gumentos poderiam incluir exemplos de países onde a educação 
domiciliar é bem-sucedida, dados sobre o desempenho acadê-
mico de crianças educadas em casa e opiniões de especialistas. 
O autor também pode refutar os argumentos de que essa mo-
dalidade de ensino prejudica a socialização das crianças, citando 
estudos que mostram o contrário.

- Texto Literário: Em obras literárias, a argumentação pode 
ser mais sutil, mas ainda está presente. No romance “Capitães da 
Areia”, de Jorge Amado, embora a narrativa siga a vida de crian-
ças abandonadas nas ruas de Salvador, a estrutura do texto e a 
escolha dos eventos apresentados constroem uma crítica implíci-
ta à desigualdade social e à falta de políticas públicas eficazes. A 
argumentação é feita de maneira indireta, por meio das experi-
ências dos personagens e do ambiente descrito.

 Análise Crítica da Argumentação
Para analisar criticamente a argumentação de um texto, é 

importante que o leitor:
1. Avalie a pertinência dos argumentos: Os argumentos são 

válidos e relevantes para sustentar a tese? Estão bem fundamen-
tados?

2. Verifique a solidez da lógica: O raciocínio seguido pelo 
autor é coerente? Há falácias argumentativas que enfraquecem 
a posição defendida?

3. Observe a diversidade de fontes: O autor utiliza diferen-
tes tipos de argumentos (fatos, opiniões, dados) para fortalecer 
sua tese, ou a argumentação é unilateral e pouco fundamentada?

4. Considere os contra-argumentos: O autor reconhece e 
refuta pontos de vista contrários? Isso fortalece ou enfraquece 
a defesa da tese?

 4. Elementos de Coesão
Os elementos de coesão são os recursos linguísticos que ga-

rantem a conexão e a fluidez entre as diferentes partes de um 
texto. Eles são essenciais para que o leitor compreenda como as 
ideias estão relacionadas e para que o discurso seja entendido de 
forma clara e lógica. Em termos práticos, a coesão se refere à ca-
pacidade de manter as frases e parágrafos interligados, criando 
uma progressão lógica que permite ao leitor seguir o raciocínio 
do autor sem perder o fio condutor.

A coesão textual pode ser alcançada por meio de diversos 
mecanismos, como o uso de conectivos, pronomes, elipses e 
sinônimos, que evitam repetições desnecessárias e facilitam a 
transição entre as ideias. Em textos argumentativos e disserta-
tivos, esses elementos desempenham um papel fundamental na 
organização e no desenvolvimento da argumentação.

 Tipos de Coesão
Os principais tipos de coesão podem ser divididos em coe-

são referencial, coesão sequencial e coesão lexical. Cada um de-
les envolve diferentes estratégias que contribuem para a unidade 
e a clareza do texto.

 1. Coesão Referencial
A coesão referencial ocorre quando um elemento do texto 

remete a outro já mencionado, garantindo que as ideias sejam 
retomadas ou antecipadas sem a necessidade de repetição di-
reta. Isso pode ser feito por meio de pronomes, advérbios ou 
outras expressões que retomam conceitos, pessoas ou objetos 
mencionados anteriormente.

Os principais mecanismos de coesão referencial incluem:

- Pronomes pessoais: Usados para substituir substantivos 
mencionados anteriormente.

- Exemplo: João comprou um livro novo. Ele estava ansioso 
para lê-lo.

- Pronomes demonstrativos: Indicam a retomada de uma 
informação previamente dada ou a introdução de algo novo.

- Exemplo: Este é o problema que devemos resolver.
- Pronomes possessivos: Utilizados para evitar repetições, 

referindo-se à posse ou relação de algo já mencionado.
- Exemplo: Maria trouxe suas anotações para a aula.
- Advérbios de lugar e tempo: Podem substituir informações 

anteriores relacionadas a momentos e espaços.
- Exemplo: Estive na biblioteca ontem. Lá, encontrei muitos 

livros interessantes.
A coesão referencial é crucial para evitar repetições e garan-

tir que o leitor consiga acompanhar a continuidade das ideias 
sem que o texto se torne redundante ou cansativo.

 2. Coesão Sequencial
A coesão sequencial diz respeito à organização temporal e 

lógica do discurso. Ela é responsável por estabelecer as relações 
de sentido entre as partes do texto, utilizando conectivos para 
marcar a progressão das ideias. Isso pode envolver a relação en-
tre causa e efeito, adição de informações, contraste, explicação, 
entre outros.

Os principais conectivos de coesão sequencial incluem:
- Conectivos de adição: Indicam que uma ideia ou informa-

ção será acrescentada.
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RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO: ESTRUTURAS 
LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (OU 

PROPOSICIONAL); PROPOSIÇÕES SIMPLES E 
COMPOSTAS; TABELAS – VERDADE DE PROPOSIÇÕES 
COMPOSTAS; EQUIVALÊNCIAS; LEIS DE DE MORGAN

Um predicado é uma sentença que contém um número limi-
tado de variáveis e se torna uma proposição quando são dados 
valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer a ou-
tros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre ob-
jetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa e, in-
tuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, relacionam 
os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, úni-
cos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados dizem 
respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas adicio-
nando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 
outro e eles têm cores diferentes.

Somando as variáveis aos objetos com predicados, as vari-
áveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em um 
dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e senten-
ças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontra-
mos a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões 
não provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de argu-
mento, que é a afirmação de que um grupo de proposições gera 
uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, por-
tanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições es-
senciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas fun-
damentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar os 
conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou so-
fisma.

PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS
Para se construir as premissas ou hipóteses em um argu-

mento válido logicamente, as premissas têm extensão maior que 
a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a mais 
abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da conclusão 
para o silogismo; e das conclusões, temos que:

I – De duas premissas negativas, nada se conclui; 
II – De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negative; 
III – A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;
IV – De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um con-
junto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento de 
sentido completo.

Características de uma proposição:
I – Tem sujeito e predicado;
II – É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
III – Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
I – Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
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II – Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é ver-
dadeira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.

Exemplos:
– A água é uma substância polar.
– A membrana plasmática é lipoprotéica.
– As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima. São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

TABELAS VERDADE
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamen-
to lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

1. Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
A água é uma substância não polar.
A membrana plasmática é não lipoprotéica.
Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições com-
postas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

2. Conectivo ∧:
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

3. Conectivo ∨:
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, ob-

tém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção das 
sentenças.

Exemplos:
p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicamada 

lipídica.
q: substâncias polares usam receptores proteicos para atra-

vessar a bicamada lipídica. 
p ∨ q: substâncias apolares atravessam diretamente a bica-

mada lipídica ou substâncias polares usam receptores proteicos 
para atravessar a bicamada lipídica. 

Tabela-verdade para a disjunção
Axioma: a disjunção é verdadeira se ao menos das duas pro-

posições for verdadeira; se ambas forem falsas, então a disjunção 
é falsa.

p q p  ∨ q

V V V

V F V

F V V

F F F

Símbolos lógicos para sentenças condicionais são: se ...en-
tão... (símbolo →); ...se, e somente se, ... (símbolo ↔).

4. Condicional →
O condicional → colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p → q, que se lê :se p então q, ‘p é condição necessá-
ria para q’ e ‘q é condição suficiente para p’

p é chamada antecedente e q é chamada de consequente.

Exemplos: 
p: o colesterol é apolar.
q: o colesterol penetra a bicamada lipídica. 
p → q: se o colesterol é apolar, então o colesterol penetra a 

bicamada lipídica.

Tabela-verdade para a condicional →
Axioma: o condicional p → q é falsa somente quando p é 

verdadeira e q é falsa, caso contrário, p → q é verdadeira.
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p q p → q

V V V

V F F

F V V

F F V

5. Bicondicional ↔
O bicondicional ↔ colocado entre p e q, obtém-se uma nova 

proposição p ↔ q que se lê :p se, somente se, q, ‘q é condição 
necessária e suficiente para p’ e ‘se p, então q e reciprocamente’

Exemplos: 
p: o colesterol é uma substância apolar. 
q: o colesterol não é solúvel em água.
p ↔ q: o colesterol é uma substância apolar se, e somente 

se, o colesterol não é solúvel em água.

Tabela-verdade para a bicondicional ↔ 
Axioma: o bicondicional ↔ é verdadeiro somente quando p 

e q são ambas verdadeiras ou ambas são falsas.

p q p ↔ q

V V V

V F F

F V F

F F V

TAUTOLOGIA, CONTRADIÇÃO E CONTINGÊNCIA
As proposições compostas podem ser classificadas de acor-

do com o seu valor lógico final, considerando todas as possíveis 
combinações de valores lógicos das proposições simples que as 
compõem. Essa classificação é fundamental para entender a vali-
dade de argumentos lógicos:

Tautologia
Uma tautologia é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final é sempre verdadeiro, independentemente dos valores 
das proposições simples que a compõem. Em outras palavras, 
não importa se as proposições simples são verdadeiras ou falsas; 
a proposição composta será sempre verdadeira. Tautologias aju-
dam a validar raciocínios. Se uma proposição complexa é tautoló-
gica, então o argumento que a utiliza é logicamente consistente 
e sempre válido.

Exemplo: A proposição “p ou não-p” (ou p v ~p) é uma tau-
tologia porque, seja qual for o valor de p (verdadeiro ou falso), a 
proposição composta sempre terá um resultado verdadeiro. Isso 
reflete o Princípio do Terceiro Excluído, onde algo deve ser verda-
deiro ou falso, sem meio-termo.

Contradição
Uma contradição é uma proposição composta que tem seu 

valor lógico final sempre falso, independentemente dos valores 
lógicos das proposições que a compõem. Assim, qualquer que 
seja o valor das proposições simples, o resultado será falso. 
Identificar contradições em um argumento é essencial para de-

terminar inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a 
uma contradição, isso significa que o argumento em questão não 
pode ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “p e não-p” (ou p ^ ~p) é uma con-
tradição, pois uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao 
mesmo tempo. Esse exemplo reflete o Princípio da Não Contradi-
ção, que diz que uma proposição não pode ser simultaneamente 
verdadeira e falsa.

Contingência
Uma contingência é uma proposição composta cujo valor ló-

gico final pode ser tanto verdadeiro quanto falso, dependendo 
dos valores das proposições simples que a compõem. Diferente-
mente das tautologias e contradições, que são invariavelmente 
verdadeiras ou falsas, as contingências refletem casos em que o 
valor lógico não é absoluto e depende das circunstâncias. Identi-
ficar contradições em um argumento é essencial para determinar 
inconsistências lógicas. Quando uma proposição leva a uma con-
tradição, isso significa que o argumento em questão não pode 
ser verdadeiro.

Exemplo: A proposição “se p então q” (ou p → q) é uma con-
tingência, pois pode ser verdadeira ou falsa dependendo dos va-
lores de p e q. Caso p seja verdadeiro e q seja falso, a proposição 
composta será falsa. Em qualquer outra combinação, a proposi-
ção será verdadeira.

Exemplo: 
4. (CESPE) Um estudante de direito, com o objetivo de siste-

matizar o seu estudo, criou sua própria legenda, na qual identifi-
cava, por letras, algumas afirmações relevantes quanto à discipli-
na estudada e as vinculava por meio de sentenças (proposições). 
No seu vocabulário particular constava, por exemplo:

P: Cometeu o crime A.
Q: Cometeu o crime B.
R: Será punido, obrigatoriamente, com a pena de reclusão 

no regime fechado.
S: Poderá optar pelo pagamento de fiança.
Ao revisar seus escritos, o estudante, apesar de não recordar 

qual era o crime B, lembrou que ele era inafiançável.Tendo como 
referência essa situação hipotética, julgue o item que se segue.

A sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)) será sempre verdadeira, 
independentemente das valorações de P e Q como verdadeiras 
ou falsas.

(  ) CERTO
(   ) ERRADO

Resolução:
Temos a sentença (P→Q)↔((~Q)→(~P)).
Sabemos que (~Q)→(~P) é equivalente a P→Q, entao pode-

mos substituir:
P→Q ↔ P→Q
Considerando P→Q = A, temos:
A ↔ A
Uma bicondicional (↔) é verdadeira quando ambos os la-

dos têm o mesmo valor lógico.
Como ambos os lados são A, eles sempre terão o mesmo 

valor.
Logo a sentença é sempre verdadeira, independentemente 

dos valores de P e Q.
Resposta: Certo.
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EQUIVALÊNCIAS
O nome equivalência deriva de igualdade ou coisas que se 

equivalem, e dentro de coisas, entenda-se também, raciocínio.
Em termos de lógica, se duas proposições possuem o mesmo 

resultado para suas tabelas-verdade, elas são ditas equivalentes 
e se escreve p=q. o caso mais simples se verifica na negação da 
negação de uma proposição, i.e., ~(~p). como exemplo veja a ta-
bela-verdade abaixo.

p q p  ∨ q ~(p  ∨ q) ~p  ∧ ~q

V V V F F

V F V F F

F V V F F

F F F V V

Logo, ~(p  ∨ q) e ~p  ∧ ~q, são proposições equivalentes.

Temos, dentro do raciocínio lógico as equivalências básicas 
cujas deduções são lógicas e diretas:

I – p ∧ p = p
II – p ∨ p = p
III – p ∧ q = q ∧ p
IV – p ∨ q = q ∨ p

Para mostrar a lógica simples das sentenças acima, pense 
que, para (I), se algo escrevermos que estudar matemática é bom 
e que estudar matemática é bom, logicamente, deduzimos que 
estudar matemática é bom!!

Leis de Morgan
Dentro das equivalências, existem as equivalências ou leis de 

De Morgan, que se referem às negações das proposições do tipo 
negação da conjunção e sua equivalência com a disjunção, assim 
como negação da disjunção e sua equivalência com a conjunção, 
como segue:

¬(p  ∧ q) = ¬p  ∨ ¬q
¬(p  ∨ q) = ¬p  ∧ ¬q

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, 
INFERÊNCIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES

A retórica é um conjunto de técnicas para persuadir através 
do discurso ou o estudo e a prática da argumentação.

O conjunto de técnicas implica em conhecimentos teóricos e 
práticas para atingir um objetivo. 

A retórica se refere às técnicas que permitem persuadir ou 
convencer através do discurso, que tem como intuito, convencer 
unicamente através do uso da palavra. 

A obra Retórica, de Aristóteles contém as bases do raciocínio 
retórico como argumentativo. De acordo com Aristóteles, a 
retórica  parece ser capaz de descobrir os meios de persuasão 
relativos a cada assunto. 

A retórica, defende Aristóteles, é aplicável a qualquer 
assunto, apesar de não ter um objeto determinado, exerce-
se num âmbito muito definido, o âmbito do discurso feito em 
público com fins persuasivos. 

Aristóteles distingue três espécies de discurso público: 
I – O discurso deliberativo ou político, que decorre 

numa assembleia ou conselho e visa mostrar a vantagem ou 
desvantagem de uma ação, é exortativo; 

II – O discurso judicial ou forense, que decorre perante um 
tribunal e visa mostrar a justiça ou injustiça do que foi feito, é de 
acusação ou de defesa; 

III – E o discurso demonstrativo, que se destina a louvar ou 
a censurar uma pessoa ou coisa, mostrando a virtude ou defeito.

A Retórica é, para Aristóteles, uma arte que o orador pode 
aperfeiçoar. Para isso, dispõe de meios de persuasão, técnicos 
e determina-se a partir de três domínios distintos e constituem-
se igualmente em três tipos de estratégias argumentativas. 

São elas:
1 – O ethos: que remete para o carácter do orador;
2 – O pathos: que implica o estado emocional do auditório 

despertado pelo orador;
3 – O  logos  [argumento]: que assenta na própria 

argumentação.

Citamos os três tipos para satisfazer a curiosidade e trazer 
mais erudição ao texto, mas o que interessa para os concursos 
relacionados ao ensino médio, é o caso 3. 

No caso 1 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
e  a notoriedade causam, nos ouvintes, a impressão de que o 
orador é digno de confiança. Para inspirar confiança, o orador 
deve mostrar inteligência e racionalidade, um carácter virtuoso, 
disposição e gostar do que está fazendo.

No caso 2 obtém-se a persuasão quando o próprio discurso 
suscita nos ouvintes sensação receptiva.

No caso 3 obtém-se a persuasão por meio de argumentos 
verdadeiros ou prováveis que levam os ouvintes e/ou leitores, 
a acreditar que a perspectiva do comunicador é correta. 
Uma estratégia centrada no  logos (os argumentos e a sua 
apresentação) é dirigida à racionalidade do auditório.

Nesse caso a retórica é a ferramenta para o uso de argumentos 
lógicos no sentido de convencer pela verdade ou tautologia das 
premissas e conclusões em várias etapas. Se houver má intenção, 
pode-se usar argumentos falaciosos (explicado à frente).

Analogias
É uma característica do gênero humano observar objetos 

e compará-los, é esse o modo de aprendizagem mais simples. 
Observa-se e se busca algo semelhante na memória, se não 
encontra, ocorre um novo aprendizado. A ciência evoluiu 
buscando modelos para representar a realidade, lembre-se de 
modelos atômicos. Nem sempre os modelos representam bem a 
realidade, no caso dos modelos atômicos, os cientistas do início 
do século XX diziam que um manequim de loja representava mais 
o ser humano do que o modelo atômico representava o átomo!

De qualquer modo, foi uma analogia, i.e., uma comparação 
entre objetos, casos, raciocínios, realidade e sua representação. 
Voltando ao caso do átomo, o primeiro modelo atômico moderno, 
o de Dalton, era comparado, analogamente, a bolas de bilhar. 

Em termos de raciocínio, a analogia é um ponto inicial do 
raciocínio lógico via comparação. O que se busca é um ponto 
de comparação como semelhanças entre termos, objetos. No 
senso comum, diz-se que “nem Freud explica” como analogia 
a alguma coisa cuja explicação é muito difícil em termos de 
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INFORMÁTICA BÁSICA: CONCEITOS BÁSICOS 
DE HARDWARE E SOFTWARE, HISTÓRIA DA 

COMPUTAÇÃO, UNIDADES DE INFORMAÇÃO, TIPOS 
DE MÉDIA E ESTRUTURA GERAL DO COMPUTADOR. 
SISTEMA OPERACIONAL, SOFTWARE APLICATIVOS E 

SOFTWARE BÁSICO, UTILITÁRIOS

A informática, ou ciência da computação, é a área dedicada 
ao processamento automático da informação por meio de siste-
mas computacionais. Seu nome, derivado da fusão das palavras 
“informação” e “automática”, reflete o objetivo principal: utilizar 
computadores e algoritmos para tratar, armazenar e transmitir 
dados de forma eficiente e precisa.

A evolução da informática começou com dispositivos de cál-
culo simples, como o ábaco, e avançou significativamente ao lon-
go dos séculos. No século 17, Blaise Pascal criou a Pascaline, uma 
das primeiras calculadoras mecânicas. Já no século 19, Charles 
Babbage projetou a Máquina Analítica, precursora dos compu-
tadores modernos. Ada Lovelace, sua colaboradora, escreveu o 
primeiro algoritmo destinado a ser executado por uma máquina, 
tornando-se a primeira programadora da história.

No século 20, a informática passou por transformações re-
volucionárias. Surgiram os primeiros computadores eletrônicos, 
como o ENIAC, que usava válvulas para realizar cálculos em gran-
de velocidade. A invenção do transistor e dos circuitos integrados 
possibilitou a criação de computadores menores e mais rápidos, 
e, com a chegada dos microprocessadores, os computadores 
pessoais começaram a se popularizar.

Hoje, a informática permeia praticamente todos os aspectos 
da vida cotidiana, desde smartphones até sistemas avançados 
de inteligência artificial. A área segue em constante inovação, 
impulsionando mudanças significativas em como nos comunica-
mos, trabalhamos e interagimos com o mundo ao nosso redor.

FUNDAMENTOS DE INFORMÁTICA
– Computador: é uma máquina capaz de receber, armaze-

nar, processar e transmitir informações. Os computadores mo-
dernos são compostos por hardware (componentes físicos, como 
processador, memória, disco rígido) e software (programas e sis-
temas operacionais).

– Hardware e Software: hardware refere-se aos componen-
tes físicos do computador, enquanto o software refere-se aos 
programas e aplicativos que controlam o hardware e permitem a 
execução de tarefas.

– Sistema Operacional: é um software fundamental que 
controla o funcionamento do computador e fornece uma interfa-
ce entre o hardware e os programas. Exemplos de sistemas ope-
racionais incluem Windows, macOS, Linux, iOS e Android.

– Periféricos: são dispositivos externos conectados ao com-
putador que complementam suas funcionalidades, como tecla-
do, mouse, monitor, impressora, scanner, alto-falantes, entre 
outros.

– Armazenamento de Dados: refere-se aos dispositivos de 
armazenamento utilizados para guardar informações, como dis-
cos rígidos (HDs), unidades de estado sólido (SSDs), pen drives, 
cartões de memória, entre outros.

– Redes de Computadores: são sistemas que permitem a 
comunicação entre computadores e dispositivos, permitindo o 
compartilhamento de recursos e informações. Exemplos incluem 
a Internet, redes locais (LANs) e redes sem fio (Wi-Fi).

Segurança da Informação: Refere-se às medidas e práticas 
utilizadas para proteger os dados e sistemas de computadores 
contra acesso não autorizado, roubo, danos e outros tipos de 
ameaças.

TIPOS DE COMPUTADORES
– Desktops: são computadores pessoais projetados para uso 

em um único local, geralmente composto por uma torre ou ga-
binete que contém os componentes principais, como processa-
dor, memória e disco rígido, conectados a um monitor, teclado 
e mouse.

– Laptops (Notebooks): são computadores portáteis com-
pactos que oferecem as mesmas funcionalidades de um desktop, 
mas são projetados para facilitar o transporte e o uso em dife-
rentes locais.

– Tablets: são dispositivos portáteis com tela sensível ao to-
que, menores e mais leves que laptops, projetados principalmen-
te para consumo de conteúdo, como navegação na web, leitura 
de livros eletrônicos e reprodução de mídia.

– Smartphones: são dispositivos móveis com capacidades 
de computação avançadas, incluindo acesso à Internet, aplica-
tivos de produtividade, câmeras de alta resolução, entre outros.

– Servidores: são computadores projetados para fornecer 
serviços e recursos a outros computadores em uma rede, como 
armazenamento de dados, hospedagem de sites, processamento 
de e-mails, entre outros.

– Mainframes: são computadores de grande porte projeta-
dos para lidar com volumes massivos de dados e processamento 
de transações em ambientes corporativos e institucionais, como 
bancos, companhias aéreas e agências governamentais.

– Supercomputadores: são os computadores mais podero-
sos e avançados, projetados para lidar com cálculos complexos e 
intensivos em dados, geralmente usados em pesquisa científica, 
modelagem climática, simulações e análise de dados.

HARDWARE
O hardware é a parte física do computador, composta por 

todos os componentes e dispositivos que podem ser tocados, 
como placas, cabos, memórias, dispositivos de entrada e saída, 
entre outros. Ele é dividido em várias categorias com base em 
sua função: componentes internos, dispositivos de entrada, dis-
positivos de saída e dispositivos de armazenamento.
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Componentes Internos
– Placa-mãe (Motherboard): É o principal componente do 

computador, responsável por conectar todos os outros dispositi-
vos. Ela contém slots para o processador, memória RAM, discos 
de armazenamento e placas de expansão.

– Processador (CPU - Central Processing Unit): Conhecido 
como o “cérebro” do computador, o processador executa as ins-
truções dos programas e realiza cálculos. Ele é dividido em:

      ▪ Unidade de Controle (UC): Gerencia a execução das 
instruções.

      ▪ Unidade Lógica e Aritmética (ULA): Realiza cálculos ma-
temáticos e operações lógicas.

– Memória RAM (Random Access Memory): Uma memória 
volátil e temporária usada para armazenar dados dos programas 
em execução. Perde seu conteúdo ao desligar o computador.

– Memória ROM (Read Only Memory): Uma memória não 
volátil que armazena instruções permanentes, como o BIOS, es-
sencial para inicializar o computador.

– Memória Cache: Uma memória extremamente rápida que 
armazena dados frequentemente usados pelo processador, ace-
lerando o desempenho.

– Placa de Vídeo (GPU - Graphics Processing Unit): Respon-
sável por processar imagens e vídeos, essencial para gráficos 
avançados e jogos.

– Fonte de Alimentação: Fornece energia elétrica para todos 
os componentes do computador.

– Placa de Rede: Permite a conexão do computador a redes 
locais ou à internet, podendo ser com fio ou sem fio.

Dispositivos de Entrada
– Teclado: Permite inserir informações no computador atra-

vés de teclas.
– Mouse: Facilita a interação com interfaces gráficas.
– Microfone: Capta áudio para comunicação ou gravação.
– Scanner: Converte documentos físicos em arquivos digi-

tais.
– Webcam: Captura imagens e vídeos.

Dispositivos de Saída
– Monitor: Exibe imagens, vídeos e informações ao usuário.
– Impressora: Produz cópias físicas de documentos ou ima-

gens.
– Caixas de Som/Fones de Ouvido: Reproduzem áudio.
– Projetores: Apresentam imagens ou vídeos em grandes 

superfícies.

Dispositivos de Entrada e Saída (I/O)
Alguns dispositivos desempenham as duas funções:
– Pen Drives: Permitem armazenar dados e transferi-los.
– Touchscreen: Combina entrada (toque) e saída (exibição).
– Impressoras Multifuncionais: Funcionam como scanner e 

impressora.

Dispositivos de Armazenamento
– HD (Hard Disk): Um disco magnético usado para armaze-

nar grandes quantidades de dados de forma permanente.
– SSD (Solid State Drive): Uma unidade de armazenamento 

mais rápida e resistente que o HD, usada para maior desempe-
nho.

– Memórias Externas: Incluem pen drives, cartões de me-
mória e discos rígidos externos.

– Mídias Ópticas: CDs, DVDs e Blu-rays, que armazenam da-
dos de forma durável.

– CD (Compact Disc): Armazena até 700 MB de dados.
– DVD (Digital Versatile Disc): Armazena entre 4,7 GB (cama-

da única) e 8,5 GB (duas camadas).
– Blu-ray: Armazena até 25 GB por camada.

SOFTWARE
O software é a parte lógica do computador, composta pelos 

programas que permitem a execução de tarefas e o funciona-
mento do hardware. Ele é classificado em software de sistema, 
software de aplicação e software utilitário.

Software de Sistema
O software de sistema gerencia os recursos do computador 

e serve como interface entre o hardware e o usuário. O principal 
exemplo é o sistema operacional (SO). O SO controla todos os 
dispositivos e fornece uma plataforma para a execução de pro-
gramas. Exemplos incluem:

– Windows: Popular em computadores pessoais e empre-
sariais.

– Linux: Sistema operacional de código aberto, amplamente 
utilizado em servidores e por usuários avançados.

– macOS: Exclusivo para computadores da Apple.
– Android e iOS: Sistemas operacionais para dispositivos 

móveis.

Software de Aplicação
O software de aplicação é projetado para ajudar os usuários 

a realizar tarefas específicas. Exemplos incluem:
– Microsoft Office: Ferramentas como Word, Excel e Power-

Point.
– Navegadores de Internet: Google Chrome, Mozilla Firefox 

e Safari.
– Softwares Gráficos: Adobe Photoshop e CorelDRAW.
– Jogos: Programas interativos voltados para entretenimen-

to.

Software Utilitário
Os softwares utilitários são usados para realizar tarefas de 

manutenção e otimização do sistema. Exemplos:
– Antivírus: Protegem o computador contra malware.
– Gerenciadores de Arquivos: Auxiliam na organização e 

manipulação de arquivos.
– Compactadores de Arquivos: Como WinRAR e 7-Zip, que 

reduzem o tamanho dos arquivos.

CONCEITOS BÁSICOS DE REDES DE COMPUTADORES, 
TIPOS E TOPOLOGIAS DE REDE, COMPONENTES DE 

REDE, MODOS E MEIOS DE TRANSMISSÃO

Uma rede de computadores é formada por um conjunto de 
módulos processadores capazes de trocar informações e com-
partilhar recursos, interligados por um sistema de comunicação 
(meios de transmissão e protocolos)1.

1  NASCIMENTO, E. J. Rede de Computadores. Universidade Federal 
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As redes de computadores possuem diversas aplicações co-
merciais e domésticas.

As aplicações comerciais proporcionam:
– Compartilhamento de recursos: impressoras, licenças de 

software, etc.
– Maior confiabilidade por meio de replicação de fontes de 

dados
– Economia de dinheiro: telefonia IP (VoIP), vídeo conferên-

cia, etc.
– Meio de comunicação eficiente entre os empregados da 

empresa: e-mail, redes sociais, etc.
– Comércio eletrônico.

As aplicações domésticas proporcionam:
– Acesso a informações remotas: jornais, bibliotecas digitais, 

etc.
– Comunicação entre as pessoas: Twitter, Facebook, Insta-

gram, etc.
– Entretenimento interativo: distribuição de músicas, filmes, 

etc.
– Comércio eletrônico.
– Jogos.

Modelo Cliente-Servidor
Uma configuração muito comum em redes de computadores 

emprega o modelo cliente-servidor O cliente solicita o recurso 
ao servidor:

No modelo cliente-servidor, um processo cliente em uma 
máquina se comunica com um processo servidor na outra má-
quina.

O termo processo se refere a um programa em execução.
Uma máquina pode rodar vários processos clientes e servi-

dores simultaneamente.

do Vale do São Francisco.

Equipamentos de redes
Existem diversos equipamentos que podem ser utilizados 

nas redes de computadores2. Alguns são:
– Modem (Modulador/Demodulador): é um dispositivo de 

hardware físico que funciona para receber dados de um prove-
dor de serviços de internet através de um meio de conexão como 
cabos, fios ou fibra óptica. .Cconverte/modula o sinal digital em 
sinal analógico e transmite por fios, do outro lado, deve ter outro 
modem para receber o sinal analógico e demodular, ou seja, con-
verter em sinal digital, para que o computador possa trabalhar 
com os dados. Em alguns tipos, a transmissão já é feita envian-
do os próprios sinais digitais, não precisando usar os modens, 
porém, quando se transmite sinais através da linha telefônica é 
necessário o uso dos modems.

– Placa de rede: possui a mesma tarefa dos modens, porém, 
somente com sinais digitais, ou seja, é o hardware que permite 
os computadores se comunicarem através da rede. A função da 
placa é controlar todo o recebimento e envio dos dados através 
da rede.

– Hub: atuam como concentradores de sinais, retransmitin-
do os dados enviados às máquinas ligadas a ele, ou seja, o hub 
tem a função de interligar os computadores de uma rede local, 
recebendo dados de um computador e transmitindo à todos os 
computadores da rede local.

– Switch: semelhante ao hub – também chamado de hub in-
teligente - verifica os cabeçalhos das mensagens e a retransmite 
somente para a máquina correspondente, criando um canal de 
comunicação exclusiva entre origem e destino.

– Roteador: ao invés de ser conectado às máquinas, está co-
nectado às redes. Além de possuir as mesmas funções do switch, 
possui a capacidade de escolher a melhor rota que um deter-
minado pacote de dados deve seguir para chegar a seu destino. 
Podemos citar como exemplo uma cidade grande e o roteador 
escolhe o caminho mais curto e menos congestionado.

– Access Point (Ponto de acesso – AP): similar ao hub, ofere-
ce sinais de rede em formas de rádio, ou seja, o AP é conectado 
a uma rede cabeada e serve de ponto de acesso a rede sem fio.

Servidores Proxy
Os servidores proxy funcionam como intermediários entre 

os usuários de uma rede e a internet, oferecendo diversas fun-
cionalidades importantes para a gestão e segurança das comu-
nicações de dados. Eles são especialmente úteis em redes cor-
porativas para:

– Filtragem de Conteúdo: Limitar o acesso a sites não apro-
priados ou inseguros conforme as políticas de uso da internet da 
empresa.

– Caching de Conteúdos: Armazenar localmente cópias de 
conteúdos frequentemente acessados para melhorar a velocida-
de de acesso e reduzir a largura de banda consumida.

– Anonimização: Ocultar informações de identificação pes-
soal dos usuários para proteger sua privacidade online.

– Balanceamento de Carga: Distribuir uniformemente o trá-
fego de rede entre vários servidores para otimizar o uso dos re-
cursos e melhorar a resposta aos usuários.

– Controle de Acesso e Autenticação: Exigir autenticação 
para acesso a determinados recursos, aumentando a segurança 
da rede.

2  http://www.inf.ufpr.br/albini/apostila/Apostila_Redes1_Beta.pdf
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Meios de transmissão
Existem várias formas de transmitir bits de uma máquina 

para outra através de meios de transmissão, com diferenças em 
termos de largura de banda, atraso, custo e facilidade de instala-
ção e manutenção. Existem dois tipos de meios de transmissão: 
guiados e não guiados:

– Meios de transmissão guiados: os cabos de par trançado, 
cabo coaxial e fibra ótica;

– Meios de transmissão não guiados: as redes terrestres 
sem fios, satélites e raios laser transmitidos pelo ar.

Fonte: http://eletronicaapolo.com.br/novidades/o-que-e-o-
-cabo-de-rede-par-trancado

Cabos de pares trançado
Os pares trançados são o meio de transmissão mais antigo 

e ainda mais comum em virtude do custo e desempenho obtido. 
Consiste em dois fios de cobre encapados e entrelaçados. Este en-
trelaçado cancela as ondas de diferentes partes dos fios diminuindo 
a interferência. Os pares trançados são comuns em sistemas tele-
fônicos, que é usado tanto para chamadas telefônicas quanto para 
o acesso à internet por ADSL, estes pares podem se estender por 
diversos quilômetros, porém, quando a distância for muito longa, 
existe a necessidade de repetidores. E quando há muitos pares tran-
çados em paralelo percorrendo uma distância grande, são envoltos 
por uma capa protetora. Existem dois tipos básico deste cabo, que 
são:

– UTP (Unshielded Twisted Pair – Par trançado sem blinda-
gem): utilizado em redes de baixo custo, possui fácil manuseio e 
instalação e podem atingir até 100 Mbps na taxa de transmissão 
(utilizando as especificações 5 e 5e).

– STP (Shielded Twisted Pair – Par trançado com blinda-
gem): possui uma utilização restrita devido ao seu custo alto, por 
isso, é utilizado somente em ambientes com alto nível de interfe-
rência eletromagnética. Existem dois tipos de STP:

1- Blindagem simples: todos os pares são protegidos por 
uma camada de blindagem.

2- Blindagem par a par: cada par de fios é protegido por uma 
camada de blindagem.

Cabo coaxial
O cabo coaxial consiste em um fio condutor interno envolto 

por anéis isolantes regularmente espaçados e cercado por um 
condutor cilíndrico coberto por uma malha. O cabo coaxial é 
mais resistente à interferência e linha cruzada do que os cabos de 

par trançado, além de poder ser usado em distâncias maiores e 
com mais estações. Assim, o cabo coaxial oferece mais capacida-
de, porém, é mais caro do que o cabo de par trançado blindado.

Os cabos coaxiais eram usados no sistema telefônico para 
longas distância, porém, foram substituídos por fibras óticas. Es-
tes cabos estão sendo usados pelas redes de televisão a cabo e 
em redes metropolitanas.

Fibras óticas
A fibra ótica é formada pelo núcleo, vestimenta e jaqueta, o 

centro é chamado de núcleo e a próxima camada é a vestimenta, 
tanto o núcleo quanto a vestimenta consistem em fibras de vi-
dro com diferentes índices de refração cobertas por uma jaqueta 
protetora que absorve a luz. A fibra de vidro possui forma cilíndri-
ca, flexível e capaz de conduzir um raio ótico. Estas fibras óticas 
são agrupadas em um cabo ótico, e podem ser colocadas várias 
fibras no mesmo cabo.

Nas fibras óticas, um pulso de luz indica um bit e a ausên-
cia de luz indica zero bit. Para conseguir transmitir informações 
através da fibra ótica, é necessário conectar uma fonte de luz em 
uma ponta da fibra ótica e um detector na outra ponta, assim, a 
ponta que vai transmitir converte o sinal elétrico e o transmite 
por pulsos de luz, a ponta que vai receber deve converter a saída 
para um sinal elétrico.

As fibras óticas possuem quatro características que a dife-
rem dos cabos de par traçado e coaxial, que são: 

– Maior capacidade: possui largura de banda imensa com 
velocidade de dados de centenas de Gbps por distâncias de de-
zenas de quilômetros; 

– Menor tamanho e menor peso: são muito finas e por isso, 
pesam pouco, desta forma, reduz os requisitos de suporte estru-
tural; 

– Menor atenuação: possui menor atenuação comparando 
com os cabos de par trançado e coaxial, por isso, é constante em 
um intervalo de frequência maior;

– Isolamento eletromagnético: as fibras óticas não sofrem 
interferências externas, à ruído de impulso ou à linha cruzada, e 
estas fibras também não irradiam energia.

Esse sistema das fibras óticas funciona somente por um prin-
cípio da física: quando um raio de luz passa de um meio para ou-
tro, o raio é refratado no limite sílica/ar. A quantidade de refração 
depende das propriedades das duas mídias (índices de refração). 
Para ângulos de incidência acima de um certo valor crítico ou 
acima é interceptado dentro da fibra e pode se propagar por mui-
tos quilômetros praticamente sem perdas. Podemos classificar as 
fibras óticas em:

– Monomodo: se o diâmetro da fibra for reduzido a alguns 
comprimentos de onda, a luz só poderá se propagar em linha 
reta, sem ricochetear, produzindo assim, uma fibra de modo úni-
co (fibra monomodo). Estas fibras são mais caras, porém ampla-
mente utilizadas em distâncias mais longas podendo transmitir 
dados a 100 Gbps por 100 quilômetros sem amplificação.

– Multimodo: se o raio de luz incidente na fronteira acima 
do ângulo critico for refletido internamente, muitos raios distin-
tos estarão ricocheteando em diferentes ângulos. Dizemos que 
cada raio tem um modo específico, desta forma, na fibra multi-
modo, os raios são ricocheteados em diferentes ângulos
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TÓPICOS RELACIONADOS ÀS ATRIBUIÇÕES DO 
CARGO, COMO ORGANIZAÇÃO E ARQUIVAMENTO 
DE DOCUMENTOS, ELABORAÇÃO DE RELATÓRIOS E 
PLANILHAS, PRÁTICAS ADMINISTRATIVAS GERAIS E 

NOÇÕES BÁSICAS SOBRE O PROGRAMA VISA-CIS

Organização e Arquivamento de Documentos

Tipos de documentos comuns no setor administrativo
No dia a dia do auxiliar administrativo, a manipulação de do-

cumentos é uma das tarefas mais recorrentes. Por isso, é essen-
cial entender quais são os principais tipos de documentos com 
os quais se lida em um ambiente organizacional. Eles podem ser 
divididos em:

▪ Documentos administrativos: memorandos, ofícios, rela-
tórios, atas, circulares.

▪ Documentos contábeis e financeiros: notas fiscais, recibos, 
comprovantes de pagamento, balancetes.

▪ Documentos legais e jurídicos: contratos, convênios, pro-
curações, certidões.

▪ Documentos pessoais de colaboradores: fichas funcionais, 
comprovantes de endereço, cópias de documentos pessoais, 
atestados médicos.

Esses documentos podem ser tanto físicos quanto digitais e 
precisam ser organizados de maneira eficiente para garantir o fá-
cil acesso, a preservação e a segurança das informações.

Métodos de arquivamento físico e digital
A escolha do método de arquivamento depende da natureza 

do documento, da frequência com que ele será acessado e das 
normas internas da instituição. Abaixo, estão os principais siste-
mas utilizados:

Arquivamento físico:
▪ Alfabético: os documentos são organizados por ordem de 

nomes (de pessoas, empresas ou assuntos).
▪ Numérico: é adotada uma numeração para cada documen-

to ou grupo de documentos. Muito utilizado em arquivos médi-
cos e de clientes.

▪ Geográfico: utilizado para organizar documentos com base 
em localizações (cidade, estado, país).

▪ Cronológico: os documentos são organizados por data (dia, 
mês, ano).

▪ Temático ou Assunto: os documentos são classificados por 
temas (ex: contratos, recursos humanos, contabilidade).

Arquivamento digital:
▪ Pastas e subpastas em servidores ou nuvem: seguem uma 

lógica semelhante ao arquivamento físico (por nome, número, 
assunto ou data).

▪ Softwares de gestão documental: sistemas próprios que 
facilitam a indexação, busca e controle de acesso aos documen-
tos digitais.

▪ Backup e segurança da informação: é essencial garantir có-
pias de segurança e controle de acesso a documentos sensíveis, 
respeitando a LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).

Classificação e conservação documental
A classificação documental consiste em identificar e agru-

par documentos de acordo com critérios previamente definidos, 
como finalidade, tipo e temporalidade. Essa prática facilita a re-
cuperação das informações e a gestão do ciclo de vida dos docu-
mentos.

Ciclo de vida documental:
▪ Produção: quando o documento é criado.
▪ Utilização: fase em que ele é mais acessado e consultado.
▪ Armazenamento: quando passa a ser guardado para fins 

legais ou históricos.
▪ Eliminação ou guarda permanente: documentos que não 

têm mais utilidade prática podem ser descartados, desde que se 
respeitem os prazos legais de guarda; outros devem ser preser-
vados.

Tabela de temporalidade:
Cada tipo de documento tem um tempo mínimo legal de 

guarda, que varia conforme a natureza e a legislação. Por exem-
plo:

▪ Contratos: geralmente devem ser guardados por pelo me-
nos 5 anos após o fim da vigência.

▪ Documentos contábeis: 5 a 10 anos.
▪ Documentos trabalhistas: até 30 anos (como fichas de em-

pregados).

Conservação:
A conservação de documentos físicos exige cuidados como:
▪ Armazenamento em locais secos, ventilados e sem luz solar 

direta.
▪ Uso de caixas e pastas resistentes.
▪ Digitalização para reduzir o manuseio do documento ori-

ginal.

No caso dos documentos digitais, é necessário manter siste-
mas atualizados, cópias de segurança e políticas claras de acesso 
e alteração de arquivos.

Elaboração de Relatórios e Planilhas

Estrutura e finalidade dos relatórios administrativos
Os relatórios são instrumentos fundamentais para a comuni-

cação interna, o acompanhamento de processos e a tomada de 
decisões dentro de qualquer organização. Para o auxiliar admi-
nistrativo, saber elaborar relatórios claros, objetivos e bem estru-
turados é uma habilidade indispensável.
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Finalidades dos relatórios:
▪ Apresentar dados de forma organizada para análise;
▪ Comunicar resultados de atividades, como controle de es-

toque, desempenho de equipes, entradas e saídas financeiras;
▪ Registrar acontecimentos, procedimentos ou pendências;
▪ Servir como base documental para auditorias, reuniões ou 

planejamentos.

Estrutura básica de um relatório:
▪ Cabeçalho: identificação da instituição, título do relatório 

e data.
▪ Introdução: breve apresentação do objetivo do relatório.
▪ Desenvolvimento: exposição dos dados, fatos e análises. 

Pode conter gráficos, tabelas ou listas.
▪ Conclusão: considerações finais, apontamentos ou suges-

tões.
▪ Assinatura: identificação do responsável pela elaboração.

▪ Dica prática: um relatório deve ser direto e evitar lingua-
gem excessivamente técnica (a menos que seja exigido). Clareza, 
coerência e apresentação visual são essenciais.

Noções básicas de Excel e formatação de planilhas
As planilhas são aliadas essenciais do auxiliar administrativo. 

Elas são utilizadas para registrar, organizar, calcular e visualizar 
dados de maneira prática. O Microsoft Excel é a ferramenta mais 
comum nesse contexto, mas outras versões como Google Plani-
lhas também são amplamente usadas.

Aplicações típicas de planilhas:
▪ Controle de estoque;
▪ Lançamento de despesas e receitas;
▪ Cadastro de fornecedores, clientes ou colaboradores;
▪ Agenda de tarefas ou prazos;
▪ Cálculos de produtividade ou comparativos de desempe-

nho.

Elementos fundamentais do Excel:
▪ Células: onde se inserem os dados.
▪ Fórmulas: comandos para realizar cálculos automáticos. 

Exemplo: `=SOMA(A1:A10)`.

Funções básicas: 
▪ `SOMA`, `MÉDIA`, `MÍNIMO`, `MÁXIMO`;
▪ `SE` (condicional): `=SE(A1>100; “Alto”; “Baixo”)`;
▪ `PROCV` (busca de dados em tabela);

▪ Formatação: aplicar bordas, cores, alinhamentos e forma-
tos numéricos (R$, %, data).

▪ Dica prática: dominar os atalhos e menus do Excel acelera 
o trabalho e reduz erros. É importante treinar a manipulação de 
células, uso de filtros e gráficos simples.

Boas práticas na apresentação de dados
Um bom relatório ou planilha não depende apenas dos da-

dos, mas também da forma como são apresentados. Veja algu-
mas recomendações:

Clareza visual:
▪ Evite excesso de cores, fontes ou elementos visuais;
▪ Use negrito e alinhamento para destacar títulos e catego-

rias;
▪ Organize as informações em tabelas com cabeçalhos claros.

Organização lógica:
▪ Siga uma ordem cronológica, numérica ou temática;
▪ Identifique colunas e linhas corretamente;
▪ Indique sempre as unidades (R$, %, unidades, horas, etc.).

— Revisão:
▪ Verifique ortografia e dados inseridos;
▪ Atualize os números antes de enviar ou imprimir o docu-

mento;
▪ Confirme se os totais e cálculos estão corretos.

— Apresentação profissional:
▪ Padronize fontes (ex: Arial ou Calibri, tamanho 11 ou 12);
▪ Use margens e espaçamentos adequados;
▪ Sempre inclua data e nome do responsável pelo documen-

to.

▪ Importante para concursos: é comum a cobrança de no-
ções básicas de Excel, interpretação de relatórios e até correção 
de planilhas em provas de Auxiliar Administrativo, especialmente 
em bancas como FCC e Vunesp.

Práticas Administrativas Gerais

Rotinas diárias no setor administrativo

O trabalho do auxiliar administrativo envolve uma variedade 
de atividades que dão suporte ao funcionamento interno de uma 
instituição, seja ela pública ou privada. A seguir, destacamos al-
gumas das rotinas mais comuns:

▪ Recebimento e envio de correspondências: controlar o flu-
xo de documentos, malotes, e-mails e encomendas, registrando 
horários e destinatários.

▪ Protocolar documentos: registrar a entrada e saída de do-
cumentos oficiais, garantindo rastreabilidade.

▪ Atualização de cadastros: manter atualizados os dados de 
fornecedores, clientes, servidores ou usuários dos serviços.

▪ Organização de agendas e compromissos: apoio no agen-
damento de reuniões, eventos internos ou prazos importantes.

▪ Controle de materiais de escritório: verificar o estoque, 
solicitar reposição e distribuir materiais aos setores.

Essas rotinas podem variar conforme o porte da instituição 
e sua área de atuação, mas, em todos os casos, exigem atenção, 
disciplina e organização por parte do auxiliar.

Atendimento ao público e comunicação interna
O auxiliar administrativo também atua frequentemente 

como ponte entre setores internos e o público externo, o que 
exige habilidades de comunicação e postura profissional.
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Atendimento ao público:
▪ Recepcionar visitantes com cortesia e profissionalismo;
▪ Prestar informações claras e objetivas;
▪ Encaminhar pessoas ao setor responsável, quando neces-

sário;
▪ Manter postura neutra, educada e imparcial, principalmen-

te em órgãos públicos.

Comunicação interna:
▪ Redigir e-mails, ofícios, memorandos e comunicados com 

linguagem adequada;
▪ Usar corretamente os canais institucionais (sistemas inter-

nos, intranet, murais, etc.);
▪ Reportar informações com clareza aos superiores ou co-

legas;
▪ Zelar pela confidencialidade de assuntos internos.

▪ Dica de prova: muitas bancas cobram noções de comuni-
cação oficial, exigindo conhecimento sobre tipos de documentos 
administrativos (como ofício e memorando) e suas característi-
cas.

Utilização de equipamentos e sistemas administrativos
O auxiliar administrativo precisa dominar o uso de ferramen-

tas básicas do ambiente de trabalho moderno. Isso envolve tanto 
equipamentos físicos quanto sistemas digitais.

Equipamentos:
▪ Computador e impressora: uso cotidiano para digitação, 

impressão, digitalização e arquivamento.
▪ Scanner e copiadora: digitalização de documentos e pro-

dução de cópias com qualidade.
▪ Telefone e ramais: atendimento, registro de recados e en-

caminhamento de ligações.
▪ Relógio de ponto ou sistemas de controle de frequência: 

conferência de horários e registros de entrada e saída de servido-
res ou colaboradores.

Sistemas administrativos:
▪ Pacote Office (Word, Excel, Outlook, PowerPoint): para re-

dação de textos, planilhas, comunicação e apresentações.
▪ Sistemas internos (ERP ou SEI): usados para processos ad-

ministrativos, controle de documentos, compras e recursos hu-
manos.

▪ SEI (Sistema Eletrônico de Informações) é bastante usado 
na administração pública e cai com frequência em concursos.

▪ Sistemas de protocolo: utilizados para registrar oficialmen-
te documentos e acompanhar sua tramitação.

▪ Importante: a familiaridade com tecnologia e sistemas de 
gestão é um diferencial competitivo no mercado e uma exigência 
crescente nos concursos públicos.

Perfil e Competências do Auxiliar Administrativo

Habilidades técnicas e comportamentais
O auxiliar administrativo é uma peça-chave em qualquer or-

ganização. Para exercer bem sua função, precisa reunir compe-
tências técnicas — ligadas ao conhecimento específico das tare-
fas — e habilidades comportamentais — relacionadas à postura 
profissional e ao relacionamento interpessoal.

Competências técnicas:
▪ Domínio do pacote Office (Word, Excel, Outlook): essen-

cial para redigir documentos, criar planilhas e gerenciar e-mails;
▪ Conhecimento de arquivamento: físico e digital, incluindo 

tabelas de temporalidade e técnicas de organização documental;
▪ Redação oficial e administrativa: saber redigir ofícios, me-

morandos, relatórios e e-mails com linguagem adequada;
▪ Noções de informática e sistemas administrativos: uso de 

softwares internos, como o SEI (Sistema Eletrônico de Informa-
ções), ERPs, e plataformas de protocolo;

▪ Noções de atendimento ao público: especialmente em 
órgãos públicos, onde o servidor atua como representante da 
instituição.

Competências comportamentais:
▪ Organização e disciplina: para lidar com prazos, documen-

tos e rotinas administrativas;
▪ Atenção aos detalhes: para evitar erros em registros, docu-

mentos ou cálculos simples;
▪ Comunicação clara e cordial: tanto por escrito quanto oral-

mente, especialmente ao lidar com o público;
▪ Trabalho em equipe: saber colaborar com colegas, aceitar 

orientações e contribuir para o bom ambiente de trabalho;
▪ Proatividade: antecipar necessidades, sugerir melhorias e 

buscar soluções práticas no dia a dia.

▪ Exemplo prático: em uma situação de sobrecarga de docu-
mentos, o auxiliar proativo sugere digitalizar parte do acervo e 
cria uma planilha de controle compartilhada com a equipe.

Ética, organização e proatividade no ambiente de trabalho
O servidor ou colaborador administrativo, especialmente no 

setor público, precisa atuar com conduta ética e senso de respon-
sabilidade, pois lida com informações sigilosas, recursos públicos 
e atendimento direto à população.

Ética no serviço público:
▪ Respeitar os princípios da legalidade, impessoalidade, mo-

ralidade, publicidade e eficiência (art. 37 da Constituição Fede-
ral);

▪ Manter sigilo profissional sobre dados e informações con-
fidenciais;

▪ Evitar uso indevido de recursos públicos;
▪ Tratar todos com respeito e isonomia, sem distinção pes-

soal ou política.

Organização:
▪ Criar rotinas, checklists e métodos de arquivamento;
▪ Manter o ambiente de trabalho limpo e funcional;
▪ Utilizar agendas (físicas ou digitais) para controle de prazos.

Proatividade:
▪ Antecipar soluções e tomar iniciativas;
▪ Buscar cursos de aperfeiçoamento, mesmo sem exigência 

formal;
▪ Estar sempre atento às mudanças nos sistemas e processos 

internos.
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▪ Dica prática: muitas competências não são cobradas dire-
tamente em provas, mas fazem a diferença na entrevista, prova 
prática ou no desempenho real no cargo. Investir no desenvolvi-
mento dessas habilidades aumenta suas chances de destaque e 
crescimento na carreira.

Desenvolvimento profissional contínuo
O auxiliar administrativo que deseja crescer na carreira deve 

adotar a aprendizagem contínua como um hábito. A busca por 
capacitação não só aprimora o desempenho nas atividades atu-
ais, como abre portas para promoções e concursos internos.

Formas de desenvolver-se profissionalmente:
▪ Participar de cursos livres e técnicos em administração, in-

formática, redação ou atendimento;
▪ Acompanhar mudanças na legislação e nos sistemas de 

gestão pública;
▪ Estudar para concursos internos (cargos técnicos ou de ní-

vel superior);
▪ Aprender com colegas mais experientes e aceitar feedba-

cks construtivos.

Fontes recomendadas:
▪ Escolas de governo (como ENAP, ESAF e Escolas Estaduais/

Municipais de Administração Pública);
▪ Plataformas gratuitas como Escola Virtual do Governo, SE-

NAI, Sebrae, Fundação Bradesco;
▪ Apostilas, videoaulas e simulados focados em concursos 

para o cargo.

Noções Básicas Sobre O Programa Visa-Cis

O Programa VISA-CIS — Programa de Apoio Técnico às Ações 
de Vigilância Sanitária Municipal via Consórcio Público de Saúde 
— foi instituído por meio da Deliberação CIB-SUS/MG nº 4.799, 
de 17 de julho de 2024, com o objetivo de fortalecer, de forma 
regionalizada e técnica, as ações de vigilância sanitária nos mu-
nicípios mineiros. A criação do programa surge em resposta à 
necessidade de ampliar a capacidade operacional das vigilâncias 
sanitárias municipais, especialmente em municípios de pequeno 
porte, por meio do suporte técnico ofertado por equipes multi-
profissionais formadas por consórcios públicos de saúde.

Essa iniciativa insere-se no esforço do Estado de Minas 
Gerais para promover a equidade no acesso às ações e serviços 
de vigilância sanitária, respeitando as diretrizes do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e reafirmando o princípio da cooperação fed-
erativa. Ao reconhecer os desafios estruturais enfrentados por 
muitas administrações municipais, sobretudo no que tange à 
qualificação técnica e à manutenção de equipes especializadas, 
o Estado propõe, por meio do VISA-CIS, um modelo inovador de 
apoio intermunicipal baseado em consórcios regionais públicos, 
já existentes e legalmente constituídos.

A Deliberação que aprova o programa foi pactuada no âmbi-
to da Comissão Intergestores Bipartite do SUS em Minas Gerais 
(CIB-SUS/MG), o que reforça seu caráter articulado entre as es-
feras estadual e municipal. O programa tem natureza transitória, 
com vigência até 2026, podendo, no entanto, ser prorrogado con-
forme avaliação de seus resultados e viabilidade orçamentária. 

Apesar de sua transitoriedade, ele carrega um caráter estratégi-
co, funcionando como alicerce para a estruturação permanente 
das ações de vigilância sanitária nos territórios consorciados.

A proposta também reafirma o compromisso do Estado com 
a proteção da saúde coletiva, ao priorizar investimentos em qual-
ificação técnica, organização territorial dos serviços e apoio in-
stitucional. O programa pretende, assim, promover a integração 
entre os municípios, a padronização de ações, a modernização 
dos processos de trabalho e a expansão da vigilância sanitária 
enquanto função essencial do SUS, especialmente em regiões 
historicamente fragilizadas no que se refere à execução dessas 
atividades.

Estrutura e Finalidade do Programa VISA-CIS
O Programa VISA-CIS foi estruturado como uma estratégia 

transitória, de caráter técnico e regionalizado, cujo objetivo prin-
cipal é prestar apoio técnico qualificado às ações de vigilância 
sanitária municipal, por meio da atuação de equipes multiprofis-
sionais contratadas via Consórcio Público de Saúde. Essa estru-
tura visa atender especialmente aos municípios que enfrentam 
dificuldades em manter equipes próprias com formação adequa-
da e capacidade de atuação contínua, garantindo, assim, a uni-
versalização e a integralidade das ações de vigilância sanitária, 
conforme os princípios do Sistema Único de Saúde.

A Deliberação CIB-SUS/MG nº 4.799/2024 descreve que o 
programa será desenvolvido por equipes multiprofissionais, 
de formação mínima estabelecida conforme a modalidade de 
adesão, que atuarão em nome do consórcio, “em consonância 
com as diretrizes da Vigilância Sanitária Estadual, da regional de 
saúde e dos municípios atendidos, por meio de um Plano de Tra-
balho pactuado”. Essas equipes não substituem os profissionais 
vinculados aos quadros municipais, mas funcionam como reforço 
técnico especializado, orientando, capacitando e executando 
ações de acordo com o planejamento local e regional.

Um dos elementos centrais da estrutura do VISA-CIS é sua or-
ganização por modalidades, que variam de acordo com o número 
de municípios atendidos pelo consórcio (de 5 a 20 ou mais). Cada 
modalidade exige uma composição mínima de equipe, que deve 
incluir profissionais com formação superior nas áreas de saúde 
e afins, e, obrigatoriamente, “um profissional com formação em 
nível superior, habilitado para a Coordenação Técnica”, conforme 
estabelecido no Anexo II da Deliberação. Essa composição busca 
garantir que as ações do programa tenham abrangência técnica, 
resolutividade e alinhamento com as normativas da Vigilância 
Sanitária Estadual e Nacional.

O programa está orientado por eixos técnicos bem definidos, 
com destaque para a realização de visitas técnicas, apoio à elabo-
ração de instrumentos de gestão sanitária (como planos, relatóri-
os e protocolos), capacitação de equipes locais, organização de 
processos de trabalho e ações educativas intermunicipais. Essa 
estrutura permite que o programa atue não apenas na execução 
direta, mas também no fortalecimento institucional dos serviços 
de vigilância sanitária municipais, promovendo “harmonização 
das ações de vigilância sanitária e a gestão da qualidade dos 
serviços”, conforme previsto no texto normativo.

Além disso, a estrutura do programa prevê o planejamento 
compartilhado e pactuado, por meio da elaboração de um Plano 
de Trabalho específico, que deverá ser aprovado pela respecti-
va Comissão Intergestores Regional (CIR) e encaminhado à Su-
perintendência de Vigilância Sanitária (SUVISA-MG). Esse plano 




